1


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-1881/02



26 fevereiro 2002


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Original: inglês


E POLÍTICOS

GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS JURÍDICOS:

APRESENTAÇÃO DO PROJETO DA SECRETARIA-GERAL DA OEA/

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO INTERNACIONAL DO CANADÁ:

“HARMONIZAÇÃO JURÍDICA NAS AMÉRICAS: TRANSAÇÕES COMERCIAIS,
BIJURALISMO E A OEA”

GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS JURÍDICOS:

APRESENTAÇÃO DO PROJETO DA SECRETARIA-GERAL DA OEA/

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO INTERNACIONAL DO CANADÁ:

“HARMONIZAÇÃO JURÍDICA NAS AMÉRICAS: TRANSAÇÕES COMERCIAIS,
BIJURALISMO E A OEA”


A OEA examinou previamente alguns dos aspectos jurídicos da integração por meio de trabalhos valiosos da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e do processo da Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP).  Porém, a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos também desejava obter informação adicional sobre o tema das transações comerciais transnacionais e examinar as possibilidades oferecidas por um contexto mais flexível e instrumentos de lei sem força obrigatória, tais como leis modelo e princípios orientadores.


No outono setentrional de 2001, empreendemos uma nova iniciativa destinada a proporcionar aos Estados membros da OEA informação jurídica relacionada com essas questões.  Nosso objetivo era avaliar as oportunidades oferecidas pela harmonização e padronização jurídicas para certas transações comerciais e se conduziriam ao desenvolvimento de novos instrumentos que facilitem transações transfronteiriças e investimento no Hemisfério.  Como ambos os principais sistemas do Direito Consuetudinário e da lei civil coexistem nas Américas, consideramos também muito apropriado abordar ao mesmo tempo a questão do bijuralismo (ou seja, a coexistência dos regimes do Direito Consuetudinário e da lei civil nas Américas).  Essa iniciativa parecia ser particularmente relevante ao se levar em conta não apenas as atuais negociações da ALCA e a reestruturação da CIDIP, mas também a tendência corrente de outros órgãos multilaterais que trabalham para a criação de normas jurídicas transnacionais em áreas comerciais.


A Agência de Desenvolvimento Internacional do Canadá (CIDA) concordou em participar proporcionando à Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da OEA uma contribuição financeira que permitisse aprofundar o estudo desta nova iniciativa.  A CIDA tem sido extremamente útil em proporcionar-nos os recursos necessários para desenvolver este projeto e desejamos agradecer essa participação preciosa.


O propósito principal de nossos esforços era promover uma harmonização/padronização jurídica no nível transacional por meio da elaboração de uma publicação destinada a proporcionar informação e recomendações sobre oportunidades de convergência jurídica ulterior em certas áreas comerciais essenciais, tais como financiamento transfronteiriço, investimento estrangeiro e transações relacionadas com a energia.  Mas estamos também muito interessados em examinar diferenças práticas entre os regimes do Direito Civil e do Direito Consuetudinário em questões como eqüidade privada e correções corporativas para acionistas estrangeiros, além da comparação entre o modelo europeu de integração jurídica e o nosso atual processo interamericano.  Basicamente, queremos desenvolver uma publicação que proporcione informação atualizada e de alta qualidade sobre essas questões, a fim de desenvolver uma base de quais deveriam ser algumas das questões comerciais essenciais a serem examinadas no futuro.


Estamos particularmente interessados em obter o assessoramento de peritos não somente dos círculos acadêmicos, mas também do setor privado, uma vez que estamos procurando abordar questões específicas enfrentadas pelos profissionais que tratam de transações transfronteiriças entre partes situadas em jurisdições regidas por sistemas jurídicos diferentes.  E estamos extremamente satisfeitos com a ampla resposta e interesse recebidos por esta iniciativa, tanto de estimados professores como de profissionais do setor privado.


Por outro lado, elaboramos documentos consultivos que tratam dos processos de harmonização jurídica e questões de bijuralismo.  Por outro lado, dispomos de artigos que abordam o investimento transfronteiriço e questões de financiamento nas Américas.  Finalmente, compreendendo como o setor energético reveste importância fundamental para o desenvolvimento tanto econômico como social nas Américas, reunimos alguns excelentes artigos que tratam de questões relacionadas com a energia.


Este “documento básico” será útil para todos os órgãos e Estados membros da OEA interessados no futuro da harmonização jurídica em transações comerciais no nível interamericano e será indubitavelmente de enorme interesse no momento de desenvolver novos tipos de instrumentos jurídicos nas Américas.  Por fim, confiamos em que este empreendimento ofereça uma base sólida para futuros desenvolvimentos jurídicos sustentáveis, destinados a promover o desenvolvimento econômico.


A referida publicação está atualmente no prelo e será em breve distribuída ao Conselho Permanente.  Neste ínterim, convidamos todos a consultar o seguinte website onde se poderá encontrar todas as informações e artigos relacionados com este projeto:

<http://www.saj.oas.org/lcp/intam_bus_tr.htm>
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